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PREFÁCIO

Os fatos da vida, sejam físicos ou etéreos, podem ser observados de 
diversas perspectivas. Para finais efeitos, não entra em consideração se o 
céu, poética e particularmente azul e límpido, neste domingo, 27.8.2017, 
seja resultado de uma decomposição “difusória” de luz, ou se a importan-
tíssima substância líquida, insípida, incolor e inodora, simplesmente deno-
minada água, provém de uma reação química em que duas moléculas de 
hidrogênio se fundem com uma de oxigênio. É a finalidade que interessa, 
desde que não se trate de exame astrológico ou químico, em circunstâncias 
descritivas para a solução de dúvidas e conceitos em contraposição.

Os Autores dos Estudos de Casos de Perícia se uniram para oferecer 
a leigos e técnicos inteligente fórmula literária em que trouxeram belo 
resumo da experiência de vida e profissional de cada um, em proveito da 
ciência e da pedagogia.

O Doutor Álan Teixeira, além de esclarecedora planilha explicativa 
dos dados que organiza, desvenda parte de um grande mistério que ator-
menta qualquer Governo, em qualquer parte do mundo. O sobrepreço fi-
gura nestes dias como o principal personagem dos crimes coadjuvantes do 
comportamento administrativo nacional. É imprescindível, para o julga-
dor, a conjugação dos dados contábeis solapadores das realidades quanti-
tativas, produtos aumentativos de valores, e redutivos dos critérios morais.  
O cotejo das operações financeiras com a dinâmica dos custos desnuda a 
fantasia dos algarismos “fabricados” para proveitos ilícitos.

Embora, para cada ramo de atividade, os instrumentos de reali-
zação sejam diversos e múltiplos, algumas especialidades viajam pelos 
princípios constitucionais, que desafiam os mais capacitados intérpretes 
no desempenho de sua missão hermenêutica. O fim social da empresa, 
inserido no Capítulo I, do Título VII, da Lei Fundamental, é objeto de 
considerações teóricas, que transitam, a título de exemplo, por dispositivos 
como o do art. 116, da Lei nº 6.404/76. Estas circunstâncias se colocam 
em debate, quando se tem de resolver problemas ligados ao mercado de 
capitais, aberto a todos, e canal condutor de inspirações econômicas de 
fundo eminentemente democrático. Lembrem-se de que, em caso de ins-
tituições financeiras, a influência da atividade no desenvolvimento social 
provoca o emprego de mecânicas como as da Lei nº 6.024/74, que regula a 
intervenção e a liquidação dessas entidades, ou o Programa de Estímulo à 
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Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional, para 
a manutenção do equilíbrio e credibilidade de todo o setor econômico. O 
Professor Ubirajara de Barros Júnior traz excelente relato sobre os riscos 
de um mau exame, parcamente especializado, em operadoras de distribui-
ção de valores mobiliários, revelando episódio em que a base da liquida-
ção extrajudicial, passivo a descoberto, simplesmente não existira.

A natureza do procedimento de liquidação de sentença foi conserva-
da em sua ontologia técnica nas disposições do novo CPC. Neste capítulo, 
o Professor Ril Moura reedita comentos preciosos sobre as etapas a serem 
percorridas nos exames propiciadores da liquidez da sentença, ratificando 
os procedimentos arbitrais ou convencionais, quando assim o exigir a na-
tureza do objeto liquidando, muitas vezes disfarçado de mero cálculo arit-
mético, mas, na realidade, carente de intervenção científica especializada.

O Professor Sérgio Barbosa esmiuçou os meandros das normas so-
bre perícia e peritos, apresentando como se deve elaborar um laudo con-
tábil de acordo com os ditames oficiais, complementos indispensáveis ao 
julgador para a consecução de seu mister de fazedor de justiça. A dimen-
são do valor do trabalho dos Senhores Peritos transita pelos caminhos da 
organização social, visto que é através da segurança que infundem aos 
julgados que se alicerça a garantia e confiança depositadas na reputação 
das decisões judiciais.

Vejam os leitores desta obra de fundo eminentemente esclarecedor 
e didático que a extensão dos horizontes abrangentes dos resultados peri-
ciais ainda não está completamente definida. Embora sobre a essência da 
diferença entre empresa industrial e comercial, colhe-se da obra do Pro-
fessor Merlani, atuante na Universidade de Perugia, excerto apropriado à 
delicadeza das funções descritas no Livro:  A pesquisa tecnoeconômica 
deve, assim, ser permeada de realismo, deve penetrar o fenômeno, centro 
e o fulcro das observações e das realizações, na mais íntima essência e 
suas múltiplas reações, nem sempre claramente perceptíveis.  (EM NOTA: 
MERLANI CARLO – LINEAMENTI DELL’IMPRESA INDUSTRIALE 
E DELL’IMPRESA MERCANTILE –PADOVA ED. CEDEM 1963PÁG. 
1 – l’indagine economico-tecnica deve, perciò, essere permeata di realis-
mo, deve penetrarei il fenômeno, centro e fulcro di osservazioni e di re-
alizzazioni, nella più intima essenza e nelle sue molteplici reazione, non 
sempre chiaramente percepibili.). O fenômeno instrumental adicionado 
pela ciência desfaz as consequências cronológicas do passar dos tempos. 
Quando a Biologia firmou o uso do DNA para o desfazimento de verdades 
não verdadeiras, alterou a história das vidas. Os mistérios se diluem, em-
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bora ainda subsistam por meios criados nas próprias sendas da evolução. 
A cibernética se presta ao mal e ao bem. Pois, o Doutor Osmar de Lima 
retoma o percurso das contas em artigos de liquidação, agora sob a guar-
da das vantagens materiais da precisão cibernética.

Os contratos que envolvem imóveis são especificíssimos. Seja 
pelo objeto do contrato, a moradia; seja pelas fórmulas financeiras que 
permitem à maioria das pessoas a realização de seu sonho, a casa própria. 
Entre o que adquire imóvel para a sua moradia e o que faz desse bem 
objeto de seus investimentos, comprime-se um sem número de cidadãos, 
que lutam para se livrarem do aluguel ou para receber o valor mensal de-
vido e não pago. A mudança de agentes financiadores; o atraso na entrega 
o imóvel; o descompasso entre o preço tratado e as consequências da 
economia, que acabam por agigantar débitos, ao ponto de não se poder 
apenas, no caso de impossibilidade de cumprimento do pagamento da 
mensalidade, devolver a morada, que deixa de andar no mesmo passo 
da evolução da moeda. O mundo se subjugou à ciranda dos negócios 
imobiliários em 2008, nos Estados Unidos da América do Norte, como 
toda gente sabe. 

Organizar preços e custos, tempos e desejos, nas esquadrias que 
envolvem os litígios daí emergentes, é papel de espertos competentes e 
especializados. Só a apreciação contábil competente e incisiva é capaz de 
permitir ao julgador e às partes, como aponta o Professor José Heriberto, 
entendimento razoável do sistema financeiro habitacional, cujo exame 
dos quantitativos só pode ser realizado por quem detenha o conhecimen-
to das regras e normas que regem a espécie de negócio.

Assim, leitor, regozije-se com a vinda a lume deste precioso de-
monstrativo que ensina e revela segredos a que nem os que vivem do 
exercício do direito têm o mais pleno acesso, o que só se torna possível 
através do trabalho desses profissionais que colaboram para o ideal da 
justiça. Boa leitura.

Desembargador Antonio Carlos Esteves Torres 
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Capítulo 1

PERÍCIA CONTÁBIL EM PROCESSOS  
JUDICIAIS QUE VERSAM SOBRE O  

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

Nota sobre o autor: 

José Heriberto Costa

Contador e Advogado, pós-graduado em Perícia Contábil pelo Centro de 
Extensão e Pós-Graduação da Universidade Candido Mendes, é formado em Di-
reito pela mesma Universidade (FDCM – Centro) e em Ciências Contábeis pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Concluiu vários cursos de atualiza-
ção na área Financeira e de Perícias Contábeis, realizados no Conselho Regional 
de Contabilidade do Rio de Janeiro (CRC-RJ) e no Sindicato dos Contabilistas 
do Rio de Janeiro,

Atuando como perito na área contábil há mais de 15 anos, está cadastra-
do no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Está regularmente inscri-
to no Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro, fazendo parte da 
Comissão de Perícias daquele Conselho. Pertence aos quadros da Associação de 
Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro (APJERJ) onde atualmente ocupa 
o cargo de Secretário. Atua também como professor em Cursos de Perícias mi-
nistrados na APJERJ e ministra palestras sobre o tema.

Resumo

Este capítulo aborda a perícia contábil em processos judiciais que 
tem como objeto o Sistema Financeiro da Habitação (SFH). O objetivo 
de tais perícias é verificar se os contratos firmados entre mutuários e ban-
cos financiadores foram cumpridos de forma correta, observando a legis-
lação vigente e suas alterações. Inicialmente o autor apresenta de forma 
bastante resumida as questões habitacionais pelas quais o país atravessou 
até a criação do Banco Nacional da Habitação e a regulamentação do 
SFH em 1964, apontando os problemas econômicos e as interferências 
políticas que causaram a distorção do Sistema. O laudo pericial apresen-
tado e a sentença prolatada no mesmo processo permitem ao leitor ter 
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um entendimento razoável do SFH e também perceber a importância da 
perícia judicial contábil nos processos que tramitam em nossos tribunais.

1.0 - O SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO
1.1 - A EVOLUÇÃO DOS PROBLEMAS DE MORADIA- 
ATÉ 1964.

Até 1921 o investimento na construção de imóveis para locação era 
considerado um investimento comum, assim como o eram a agricultura, 
a pecuária, o comércio, etc. Além do atrativo da rentabilidade dos juros 
de mercado ao capital investido na construção, dispunha o seu titular, li-
vremente de sua propriedade. Até aquela época podemos afirmar que não 
existia o problema habitacional no Brasil. A edição da Lei 4.403 de 21 de 
dezembro de 1921, durante o governo de Epitácio Pessoa, que congelou o 
valor dos a1uguéis vigentes à época, trouxe consequências imediatas pela 
reação dos investidores de direcionarem para outras áreas mais rentáveis 
os recursos que seriam destinados a construção de imóveis para aluguel.

Esta primeira intervenção estatal no setor de habitação vigorou de 
1921 até 1928, quando foi revogada a Lei 4.403, no governo de Washin-
gton Luiz, devolvendo-se aos investidores o atrativo do ganho de capital 
que havia sido suprimido no setor da construção civil.

Deste período de sete anos que durou a primeira lei do inquilinato 
ficou ressaltado que a intervenção do Estado na área habitacional fez por 
vítima o próprio governo, já que, por haver retirado do mercado o seg-
mento da população que construía residências para locação, criou para 
si problema social inexistente até então, ou seja, o da falta de residência 
para a população.

De 1928 a 1942, sem a tutela do Estado, floresceu a oferta de habi-
tação, em qualidade e em quantidade de acordo com a oferta e a procura, 
não se tendo conhecimento de grandes problemas.

Com a eclosão da segunda guerra mundial, o êxodo dos campone-
ses para as metrópoles provocou nelas a escassez de habitações, fazendo 
com que o presidente Getúlio Vargas, em 1942, aprovasse o Decreto-Lei 
nº 4.598, congelando novamente todos os valores pagos a título de alu-
guel, vigentes à data da publicação do referido Decreto.
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A 2ª Lei do Inquilinato durou vinte e dois anos. Ao longo desse 
período acumulou-se um grande déficit de residências, não só pela falta 
de atrativo no investimento da construção para locação, como também 
pelo fato de que os resgates dos financiamentos obtidos para constru-
ção de imóveis eram efetuados por prestações imutáveis ao longo do 
tempo, fazendo com que as entidades que concediam tais empréstimos 
fossem se descapitalizando gradativamente, já que, em virtude da infla-
ção, retornavam aos cofres dos financiadores um capital cada vez mais 
desvalorizado, que não era suficiente para financiar o mesmo número de 
imóveis financiados inicialmente. Assim, a quantidade de proprietários 
era pequena e grande o número de locatários, e tornava-se claro que algo 
deveria ser feito.

1.2 - A FILOSOFIA DO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO

O problema habitacional brasileiro começou a ser enfrentado pelo 
governo federal a partir de 1964 com a instituição do Sistema Finan-
ceiro da Habitação (SFH), das Sociedades de Crédito Imobiliário, das 
Associações de Poupança e Empréstimo (APE), do Banco Nacional da 
Habitação (BNH) e da correção monetária nos contratos imobiliários. 
Em l966 foi criado o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
que canalizou enorme massa de recursos para o sistema.

A finalidade básica do SFH era a de proporcionar a construção e a 
aquisição da casa própria a amplos segmentos da população, e também, 
dentro da política de desenvolvimento urbano, racionalizar o crescimen-
to das áreas urbanas, assegurando às populações os indispensáveis requi-
sitos de saúde, segurança e bem estar.

O SFH também tinha como objetivo estimular a indústria da cons-
trução civil e, através dela ampliar a oferta de emprego para as camadas 
de profissionais menos qualificados, evitando o agravamento de tensões 
sociais.

A mecânica de funcionamento do SFH era bastante simples, pois 
os recursos para construção eram captados pelas APE, junto ao público, 
através das cadernetas de poupança. Os imóveis depois de prontos eram 
comercializados com cláusula de correção monetária sobre o capital con-
tratado para financiamento, fazendo com que estes recursos retornassem 
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sempre valorizados, permitindo assim a concessão de novos financia-
mentos, a remuneração das contas de poupança além de incentivar o há-
bito de poupar.

Da maneira como foi concebido o SFH não havia previsão para a 
concessão de subsídios do governo. O sistema permitia que maiores ta-
xas de juros nos financiamentos de maior vulto compensassem a cobran-
ça de taxas menores nos financiamentos às populações menos favoreci-
das. Desta forma o sistema atendia a programas sociais sem colocar em 
perigo a posição financeira das instituições que estavam fazendo girar o 
mecanismo do SFH. 

Eventual falta de sincronia entre os reajustes aplicados à dívida e 
às prestações ao longo do período de vigência do contrato de financia-
mento que gerassem saldos residuais ao final do contrato seriam cobertos 
pelo Fundo de Compensação de Variação Salariais (FCVS) que funcio-
naria como uma espécie de seguro e garantiria ao Agente Financeiro o 
recebimento integral da dívida contratada.

1.3 - PROBLEMAS ENFRENTADOS PELO SFH.

A instabilidade econômica dos anos 80 aliada a outros fatores pro-
vocou uma forte redução nos recursos que retornavam ao sistema, em 
especial as medidas adotadas pelo governo federal entre 1983 e 1985, 
implicando em um subreajustamento das prestações, afetando de manei-
ra profunda o equilíbrio pretendido pelo FCVS.

Com o aumento acelerado da inflação em meados da década de 
oitenta, a correção monetária das prestações da casa própria, pelo fato de 
serem aplicadas de uma única vez a cada ano, atraiu para si a antipatia 
generalizada dos mutuários do SFH.

À medida que tais fatores foram perturbando a estrutura do siste-
ma, o BNH, na tentativa de encontrar soluções para os problemas, criava 
novas normas e artifícios que não eram compatíveis com a filosofia ini-
cial do sistema.

Com a economia apresentando sinais explícitos de uma crise, um 
movimento político e popular começou a reagir contra os índices a serem 
aplicados nas prestações daqueles que haviam contratado financiamento 
para aquisição de imóveis. Os movimentos políticos, através de pressões, 
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conseguiram incentivos diversos que reduziram as prestações dos finan-
ciamentos, fazendo com que o volume de recursos retornados ao sistema 
fosse inferior ao despendido inicialmente, dando origem a uma dívida a 
ser saldada por toda a sociedade, mesmo aqueles que não eram mutuários 
do SFH.

Com o advento do Plano de Equivalência Salarial por Categoria 
Profissional (PES-CP), foi permitido a todos os mutuários do sistema, 
indiscriminadamente, que optassem por índices de correção de suas pres-
tações inferiores aos índices utilizados para a correção de suas dívidas. 
Assim com a inflação anual atingindo o patamar de 250% as dívidas 
ou saldos devedores foram corrigidos nesse percentual enquanto que as 
prestações foram corrigidas em cerca de 112%. Aqui têm início as cha-
madas amortizações negativas, onde o valor pago a título de prestação 
não era suficiente para cobrir os juros nela contidos.

Além da amortização negativa a redução das prestações trouxe as 
seguintes consequências:

a)	 prestações reduzidas significam volumes de recebimentos, 
por parte das empresas, também reduzidos, fazendo com que 
a oferta de moradias fosse reduzida cada vez mais;

b)	 prestações reduzidas diminuem a contribuição dos mutuários 
ao FCVS, reduzindo a capacidade do Fundo de honrar seus 
compromissos, isto é, o pagamento dos saldos residuais exis-
tentes em função do mutuário ser responsável, pelo número 
de prestações a pagar e não pela dívida em si; e

c)	 prestações reduzidas amortizam menores parcelas da dívida 
total, fazendo com que os saldos residuais acima menciona-
dos fossem cada vez maiores

A introdução do PES-CP no SFH não foi o único fator responsável 
pela crise que tomou conta do Sistema. A desorganização financeira não 
veio sozinha, já que as normas que regiam o Sistema começaram a se 
tornar um emaranhado de regras complicadas que buscavam soluções 
para os problemas surgidos. O elevado custo das construções associado 
ao início do processo de escassez de recursos que retornavam ao Sistema 
desestimularam os Agentes Financeiros a investirem no SFH.

Com o advento do Plano Cruzado, grande parte do público que 
vinha investindo no mercado financeiro, que ficou sem atrativos devido 
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à queda da inflação, passou a aplicar seus recursos na compra de imóveis, 
fazendo com que os estoques existentes fossem totalmente consumidos. 
Esta situação deveria estimular novas incorporações e empreendimen-
tos, que favorecidos pela demanda de habitações proporcionaria, afinal, 
lucros imediatos e altamente compensadores. Entretanto, poucos foram 
os empreendimentos iniciados. Os que estavam em andamento tiveram 
dificuldades para serem concluídos, pois a escassez da matéria prima, 
a princípio, a institucionalização do ágio para aquisição do material de 
construção, em seguida, constituíram-se em óbices praticamente intrans-
poníveis para o mercado imobiliário. A estas dificuldades somaram-se 
outras tais como a perda de recursos das cadernetas de poupança para 
aplicações mais vantajosas, a reativação do mercado financeiro e, tam-
bém, a incerteza sobre o futuro do Plano Cruzado, fazendo com que hou-
vesse um esfriamento das atividades imobiliárias a partir de outubro de 
1986, contrastando com a explosão de consumo ocorrido em março, abril 
e maio, início do Plano Cruzado.

Com a extinção do BNH, em novembro de 1986, e a transferência 
de suas funções para a CEF, associado a um período em que os depósitos 
em CP e os recursos do FGTS se reduziram, a situação ficou bastante ad-
versa para o mercado que, privado dos seus mecanismos tradicionais de 
reciclagem de recursos, passou a conviver com desequilíbrios acentuados.

1.4 - O SFH OBJETO DE PERÍCIA

O emaranhado das normas aumentou ainda mais e na tentativa de 
se recuperar parte do prejuízo sofrido pelo Sistema, foi aprovada, em 
fevereiro de 1991 a Lei nº 8.177, que alterava profundamente as relações 
contratuais entre mutuários e Agentes Financeiros. Esta lei determinava 
que as prestações mensais deveriam corresponder no mínimo à parcela 
de juros, respeitando-se, porém, a relação prestação/renda verificada à 
época da contratação do financiamento ou da opção pelo PES-CP, evitan-
do assim a capitalização de juros.

Ao promulgar tal lei, o Executivo procurava garantir o futuro do 
SFH, pela substituição de índices irrisórios de correção das prestações 
por outro indexador que permitisse remunerar os recursos captados e 
assim financiar novos mutuários, contudo, a história nos mostra que não 
foi isto que ocorreu. 
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Atualmente o SFH atende ao financiamento de imóveis das ope-
rações contratadas com recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE) e do FGTS, inclusive os do Programa Minha Casa, 
Minha Vida (PMCMV).

Passemos agora a análise de um laudo pericial envolvendo proces-
so referente ao SFH.

Introdução 

Trata-se de ação ordinária de alteração contratual, revisão de pres-
tação, saldo devedor e repetição de indébito com pedido parcial de ante-
cipação parcial de tutela impetrada por XXXX e outra em face de Banco 
X onde o Autor alega o seguinte:

a) que adquiriu uma casa em 18 de março de 1997 através de fi-
nanciamento pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH) que têm por 
base a lei 4380/64;

b) que o contrato foi firmado com base na legislação específica do 
SFH, não constando vinculação à lei 8.692 de 28 de julho de 1993 que 
impôs o PCR (Plano de Comprometimento de Renda) significando pois 
que o contrato tem por base as disposições anteriores devendo, portanto, 
ser respeitada a imperatividade do PES/CP (Plano de Equivalência Sala-
rial por Categoria Profissional) sendo justo pois o pedido de alteração do 
contrato para que o mesmo fique adequado às normas do PES/CP ;

c) que os autores não estão mais conseguindo acompanhar os 
aumentos das prestações e do saldo devedor em razão dos altíssimos 
valores que o Banco Réu vem cobrando, sendo que as prestações e o 
saldo devedor vêm sendo corrigidos de forma ilegal em vista da apli-
cação da TR;

d) que ocorreram várias tentativas dos autores em adequar o con-
trato ao PES/CP mas não tem sido este o entendimento do Banco Réu 
que insiste em afirmar que o negócio foi feito pelo PCR da lei 8.692 / 93.

Para fundamentar suas alegações o Autor invoca o argumento de 
que as leis 4.595/64 e 4.380/64 foram recepcionadas pela Constituição 
Federal passando a vigorar com força de lei complementar e só poderiam 
ser alteradas por preceito da mesma natureza, estando a lei 8.692/93 em 
nível inferior na hierarquia das leis (fls. 6). 
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Passa em seguida a explicar as distorções causadas pela aplicação 
do PCR ao contrato (fls. 6/10).

Posteriormente discorre sobre os reajuste das prestações, do saldo 
devedor, da aplicação da Taxa Referencial e dos juros, citando jurispru-
dência sobre o tema (fls. 11/34).

Ao final requer a revisão das cláusulas e distorções contratuais, 
subordinação do contrato ao PES/CP, juros não superiores a 10% ao ano 
conforme lei 4.380/64, a adoção do INPC para correção do saldo deve-
dor, que seja declarada a inconstitucionalidade da lei federal 8.692/93 e 
que seja declarada a nulidade da cláusula contratual permissiva da exe-
cução extrajudicial fundada no decreto-lei 70/66.

Em sua contestação (fls. 131/146) o réu alega o seguinte:

a) que o financiamento pelo SFH é possível em razão do equilíbrio 
pois o agente financeiro capta dinheiro pela poupança, remunerando-o 
com 0,5% de juros ao mês mais a TR e na outra ponta empresta com 
juros de menos de 1% o mês mais a TR;

b) que o contrato prevê a atualização do saldo devedor com base 
nos índices utilizados pelo Banco para a atualização dos saldos das ca-
dernetas de poupança de acordo com as leis 8.177/91 (art. 18) e 8.692/93 
(art. 15, II), citando em seguida jurisprudência (fls. 136/139);

c) que é absurda a arguição de inconstitucionalidade da lei 8.692/93 
e que o contrato prevê, em sua cláusula sexta, a aplicação do PCR (Plano 
de Comprometimento de Renda);

d) que a forma de reajuste das prestações, do saldo devedor e a 
repactuação anual da dívida estão previstas na lei 8.692/93.

Ao final requer a improcedência dos pedidos formulados.

O autor apresenta réplica em fls. 162/198.
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Quesitos do Réu (fls. zzzz/)

QUANTO AO CRITÉRIO DE REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES 
E DO SALDO DEVEDOR

01. Queira o Sr. Perito informar qual o plano de reajuste das pres-
tações e acessórios contratado entre as partes? Especificar critérios de 
correção mediante a transcrição das respectivas cláusulas contratuais. 

Resposta - O contrato firmado entre as partes prevê em sua cláu-
sula sexta o seguinte:

Cláusula sexta - O devedor pagará o financiamento ao credor em 
conformidade com o PLANO DE COMPROMETIMENTO DE REN-
DA (PCR) no prazo inicial mencionado na letra “a” do nº 6 do quadro 
resumo, observado, ainda, quando necessário, o prazo de dilatação máxi-
mo desse mesmo prazo pelo número de meses mencionado na letra “b” 
do número 6 do quadro resumo, representando a somatória de ambos 
o prazo total de amortização ora contratado, em prestações mensais e 
consecutivas cujo valor da prestação contratual nesta data, é o valor men-
cionado no nº 7 do quadro resumo, calculadas pelo Sistema Francês de 
Amortização (tabela Price) a taxa de juros nominal mencionada na letra 
“a” correspondente à taxa de juros efetiva mencionada na letra “b” do nº 
8 do quadro resumo, vencendo-se a primeira prestação, já atualizada na 
forma deste contrato, na data mencionada no nº 9 do quadro resumo e as 
seguintes em igual dia dos meses subsequentes, até integral pagamento 
da dívida ora assumida respeitado os prazos contratuais aqui avençados.

Parágrafo primeiro - Juntamente com as prestações mensais o de-
vedor pagará os prêmios de seguros, no valor e nas condições previstas 
nas cláusulas da apólice que estiverem em vigor na época dos seus ven-
cimentos, importando o referido acessório, nesta data, e:

a)	 seguros de danos físicos do imóvel no valor mencionado no 
nº 10 do quadro resumo

b)	 seguro de morte e invalidez permanente no valor mencionado 
no nº 11 do quadro resumo, sendo o encargo mensal resul-
tante da soma da prestação contratual com o acessório a que 
se refere este parágrafo, correspondente nesta data, ao valor 
mencionado no nº 12 do quadro resumo.
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2. Queira o Sr. Perito esclarecer, consubstanciado pela análise da 
documentação carreada ao caderno processual, se, em algum momento 
da relação contratual, notadamente antes do ajuizamento da presente me-
dida judicial, os Mutuários, ora Autores, solicitaram a revisão adminis-
trativa dos reajustes aplicados à evolução dos encargos mensais? 

Resposta - A Perícia responde que não consta dos autos qualquer 
pedido, de revisão dos reajustes aplicados ao contrato, solicitado pelos 
Autores.

3. O Agente Financeiro respeitou os índices pactuados entre as 
partes ao proceder ao reajuste das prestações e saldo devedor?

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa.

QUANTO A UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE RE-
AJUSTE

4. Esclareça o Sr. Perito se a utilização de indexadores em contra-
tos com previsão de atualização de valores implica, obrigatoriamente, 
na adoção de índices de mensuração de inflação, justificando a resposta. 

Resposta - A Perícia responde que os indexadores monetários são 
utilizados em contratos com o objetivo de manter atualizado o valor da 
moeda para que a mesma não perca o seu poder de compra. Em geral tais 
índices buscam compensar a inflação do período em que mensurados.

5. Como os Autores se insurgem sobre a utilização da TR como in-
dexador, queira o Sr. Perito esclarecer se, em sua metodologia de cálculo, 
definida pelo Banco Central do Brasil - BACEN, há a incidência de um 
“Redutor” e qual a sua finalidade. 

Resposta - A Perícia responde que conforme resposta ofertada ao 
quesito 8 da série do Autor a TR é apurada mensalmente pelo Governo 
e sua forma de cálculo segue regras próprias, sendo obtida com base na 
remuneração média mensal (taxas prefixadas) dos CDB/RDB operados 
pelos maiores bancos em atuação no país.

Para o cálculo da TR do mês aplica-se um redutor “R” cuja fina-
lidade é extrair as parcelas referentes à taxa de juros real e à tributação 
incidente sobre o CDB/RDB tornando a TR uma taxa futura próxima da 
inflação esperada o que equivale a desvalorização da moeda. 

6. É correto afirmar que o índice utilizado pelo Agente Financeiro 
para o reajuste das prestações e do saldo devedor, sendo o mesmo prati-
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cado para os saldos de depósitos em caderneta de poupança, visa a ma-
nutenção do equilíbrio contratual, bem como da equação CAPTAÇÃO/
EMPRÉSTIMO, regente da operação ora em demanda, já que os recur-
sos alocados para o financiamento têm origem nos citados depósitos? Se 
negativo, justificar a resposta. 

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa. 

7. Caso houvesse a substituição de índices para o reajuste do saldo 
devedor, é correto afirmar que haveria desequilíbrio na equação regente 
da operação e por quê?

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa. O reajuste dos va-
lores das prestações e do saldo devedor pelo mesmo índice busca manter 
o equilíbrio contratual e tem por objetivo evitar que ao término do prazo 
de financiamento exista saldo devedor a liquidar desproporcional ao que 
era esperado.

8. O Agente Financeiro, ao reajustar os valores dos encargos men-
sais e do saldo devedor, faz incidir também os juros remuneratórios de 
0,5% atribuídos aos saldos de cadernetas de poupança?

Resposta - A Perícia responde pela negativa. Os juros aplicados 
pelo Agente Financeiro são aqueles previstos no contrato firmado com o 
mutuário, que no caso em tela é de 0,9488833% ao mês.

9. Queira o Sr. Perito demonstrar a evolução acumulada da Taxa 
Referencial - TR e do INPC/IBGE, desde o início da vigência do contrato 
objeto da demanda até a data de realização da perícia, informando qual 
apresentou maior variação. 

Resposta - A evolução acumulada da Taxa Referencial - TR e do 
INPC, desde o início da vigência do contrato encontram-se no Anexo I 
ao presente laudo. A Perícia informa que a variação acumulada da TR no 
período de 18/03/1997 a 18/09/2006 foi de 47,401645 % enquanto que 
a variação acumulada do INPC no mesmo período foi de 88,735361%.

QUANTO A SUPOSTA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

10. Primeiramente queira o Sr. Perito esclarecer se é correto afir-
mar que o regime de juros compostos é caracterizado pela incorpora-
ção dos juros ao saldo devedor, formando, via de consequência, base 
de cálculo para a incidência de novos juros? Se negativo justificar com 
literatura específica. 
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Resposta - A Perícia responde pela afirmativa. A caracterização 
dos juros compostos se traduz pela incorporação dos juros do período 
anterior ao saldo devedor, constituindo base de cálculo para a incidência 
de novos juros.

11. Sabendo-se que “juro” representa a remuneração, ou seja, o 
“aluguel” do capital em efetivo usufruto do devedor, é correto afirmar 
que os valores dos juros periodicamente devidos no financiamento em 
discussão são apurados de forma simples, mediante a incidência da taxa 
contratada, através de sua proporcional mensal correspondente, sobre o 
saldo devedor do período anterior devidamente atualizados pelo índice 
contratual de reajuste? Se negativo justificar tecnicamente. 

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa. O valor devido a 
título de juros é obtido mensalmente pela aplicação da taxa pactuada 
(0,9488833% no presente caso) ao saldo devedor atualizado para o perí-
odo em exame. 

12. Consubstanciado na análise minuciosa da sistemática de cál-
culo e valores constantes no extrato de evolução do financiamento emi-
tido pelo Agente Financeiro, queira o Sr.Perito esclarecer se os valores 
de juros relativos a períodos já incorridos integram a base de cálculo dos 
juros de períodos subsequentes? Se positivo, demonstrar numericamente 
como ocorreria o retorno dos juros já incorridos ao saldo devedor para 
formar a nova base de cálculo. 

Resposta - A Perícia responde pela negativa. Os valores referentes 
a juros são pagos juntamente com a amortização do principal e no caso 
em exame não voltam a compor a base de cálculo de juros do período 
seguinte. 

13. Os valores dos juros periodicamente devidos, constantes da 
evolução citada no quesito anterior, podem ser obtidos pela fórmula de-
lineada a seguir: 

Taxa Pactuada

↓

VALOR DOS JUROS = Saldo Devedor Atualizado x 0,9488833% 

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa. Conforme resposta 
ao quesito 11 desta série o valor devido a título de juros é obtido mensal-
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mente pela aplicação da taxa pactuada (0,9488833% no presente caso) ao 
saldo devedor atualizado para o período em exame

14. Confirmando a assertiva apresentada nos quesitos precedentes, 
queira o Sr. Perito apresentar a relação entre os juros mensalmente de-
vidos e o saldo devedor do contrato para todo o financiamento. A razão 
entre os juros gerados e o saldo devedor imediatamente anterior (atua-
lizado) representa exatamente a taxa de juros contratual, através de sua 
correspondente mensal? Efetuando-se a soma das taxas aplicadas a cada 
período de 12 (doze) meses, é correto afirmar que a mesma corresponde 
à taxa nominal? Se negativo, justificar com a devida comprovação nu-
mérica. 

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa tanto para a primeira 
parte do quesito quanto para a segunda e apresenta abaixo a razão entre 
juros devidos e saldo devedor para os 12 primeiros meses de vigência do 
contrato. Pelo quadro abaixo se verifica que a razão é uma constante e 
corresponde a taxa mensal de juros e o somatório de 12 meses correspon-
de a taxa nominal constante do contrato.

Juros do Saldo Razão
período devedor juros/ saldo devedor

   358,90   37.823,03 0,94888330%
   360,06   37.945,68 0,94888330%
   361,75   38.123,71 0,94888330%
   363,17   38.273,46 0,94888330%
   364,53   38.416,29 0,94888330%
   366,32   38.605,51 0,94888330%
   367,64   38.743,99 0,94888330%
   369,17   38.906,21 0,94888330%
   374,89   39.508,32 0,94888330%
   377,88   39.824,18 0,94888330%
   381,81   40.238,27 0,94888330%
   382,07   40.265,71 0,94888330%

Somatório das taxas 11,38659960%
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QUANTO AOS VALORES DOS PREMIOS DE SEGUROS

15. Esclareça o Sr. Perito se o cálculo dos valores iniciais dos prê-
mios de seguros obedeceram às normas emanadas da SUSEP? Demons-
trar como os mesmos foram obtidos. 

Resposta - Conforme Circular 08/95 da SUSEP vigente na épo-
ca da assinatura do contrato os imóveis para fim de seguro habitacional 
eram divididos em classes conforme quadro abaixo:

Em R$ (a partir de 22.DEZ.94):

CLASSE VALOR DE FINANCIAMENTO (R$)

	 1 0				         <		  V    £  R$ 7.466,66 

	 2 R$ 7.466,66	<		  V    £  R$ 13.066,66

	 3 R$ 13.066,66	 <		  V   £   R$ 16.800,00

	 4 R$ 16.800,00	 <		  V   £   R$ 21.000,00

	 5 R$ 21.000,00	 <		  V  £  R$ 28.000,00

	 6 R$ 28.000,00	 <		  V	

Pelo valor do financiamento do contrato em exame que era de R$ 
37.566,60 o mesmo estava enquadrado na classe 6.

Para cada classe de financiamento haveria uma taxa a ser aplicada 
para o cálculo do seguro de danos físicos ao imóvel (DFI) e para o seguro 
de morte ou invalidez permanente do mutuário (MPI). Estas taxas seriam 
as seguintes para a classe 6 de financiamento: 

Taxa para DFI – Classe 06	 =  0,02402% 

Taxa para MPI – Classe 06	 =  0,14429%

O seguro para Danos físicos seria calculado multiplicando-se a 
taxa correspondente pelo valor da avaliação do imóvel. Assim teríamos 
o valor inicial igual a :

Avaliação do imóvel R$ 50.000,00 x 0,02402% = R$ 12,01
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Para morte ou invalidez permanente teríamos o seguinte valor: 

Valor do financiamento R$ 37.566,60 x 0,14429% = R$ 54, 20485

16. Os valores dos prêmios obtidos no quesito precedente são os 
mesmos constantes do contrato firmado entre as partes, em seus itens 
“10” e “11” do Campo “E - Dados da Operação”? 

Resposta - A Perícia responde pela afirmativa já que os valores 
obtidos foram R$ 12,01 e R$ 54,20485 que se reduzindo a duas casas 
decimais fica igual a R$ 54,21, que são os valores constantes dos itens 
10 e 11 dos dados da operação do contrato, conforme fls.59 dos autos.

QUANTO AO DEMONSTRATIVO APRESENTADO PELOS 
REQUERENTES

17. Queira o Sr. Perito esclarecer se os demonstrativos de cálculos 
apresentados pelos Requerentes, de fls. 233 usque 243 dos Autos, foram 
baseados no instrumento firmado entre os litigantes. Se negativo, quais 
foram as divergências constatadas? 

Resposta - A Perícia responde que os cálculos apresentados pelos 
autores em folhas 233/243 se baseiam em dados não constantes do con-
trato a saber: 

a) taxa efetiva de juros de 10% ao ano quando o contratado foi 12%;

b) sistema de correção de prestações pelo índice de reajuste da ca-
tegoria profissional do mutuário titular quando o contrato prevê reajuste 
pelos mesmos índices de correção do saldo devedor;

c) sistema de correção do saldo devedor pelo INPC quando o con-
trato prevê que o saldo será atualizado mensalmente, mediante a apli-
cação de percentual igual ao utilizado para a atualização dos saldos em 
depósitos de Caderneta de Poupança Livre (pessoa física), mantidos nas 
instituições integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Emprésti-
mo (SBPE), que tenham a data de aniversário no mesmo dia do mês de 
assinatura deste contrato: e 

d) amortização do saldo devedor antes de sua correção. 

18. Em função da resposta ao quesito anterior e, com base no con-
trato existente entre as partes, sob o aspecto estritamente técnico da ques-
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tão, há, efetivamente, os valores das supostas diferenças apontadas nos 
referidos demonstrativos? Se positivo, justificar a resposta.

Resposta - A Perícia responde pela negativa.

QUESITOS DO AUTOR 

1) Qual a data, e valor e prazo do contrato de financiamento habi-
tacional em questão? 

Resposta - A perícia responde que conforme fls. 48/60 o contrato 
firmado entre Autor e Réu está datado 18 de março de 1997. O valor do 
financiamento concedido foi R$ 37.566,60 (trinta e sete mil quinhentos 
e sessenta e seis reais e sessenta centavos) a ser quitado em 180 meses 
podendo ser prorrogado por mais 60 meses (fls. 59).

2) Qual o plano de financiamento habitacional ao qual o presente 
contrato está enquadrado? Este plano prevê o reajuste das prestações de 
acordo com os aumentos salariais do mutuário titular?

Resposta - A perícia responde que o plano de financiamento ao 
qual o presente contrato está enquadrado é o PCR (Plano de Compro-
metimento de Renda). Tal plano não prevê os reajustes das prestações 
de acordo com os aumentos salariais do mutuário titular e sim mediante 
a aplicação do mesmo índice e na mesma periodicidade da atualização 
do saldo devedor do contrato conforme estabelecido no art. 4º da lei 
8.692/93 abaixo transcrito:

Art. 4º O reajustamento dos encargos mensais nos contra-
tos regidos pelo Plano de Comprometimento da Renda terá 
por base o mesmo índice e a mesma periodicidade de atu-
alização do saldo devedor dos contratos, mas a aplicação 
deste índice não poderá resultar em comprometimento de 
renda em percentual superior ao máximo estabelecido no 
contrato.

A Perícia esclarece que o percentual máximo de comprometimen-
to de renda estabelecido em contrato é de 30%.

3) A qual categoria profissional pertence o mutuário titular do contrato?

Resposta - A Perícia responde que a categoria profissional infor-
mada pelo Autor em sua inicial é a de securitário.
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4) PES-CP, regido pelo Decreto-Lei 2.164/84, estabelece que para 
fins de reajuste das prestações deve ser observado o índice de aumento 
salarial da categoria profissional do titular do contrato. O (A) Réu (é) 
reajustou as prestações como determina a lei? 

Resposta - A perícia responde que o Réu não promoveu o reajuste 
das prestações devidas pelo Autor utilizando o índice de aumento salarial 
da categoria profissional do titular do contrato posto que o contrato é 
regido pelo PCR (Plano de Comprometimento de Renda). 

Conforme resposta ao quesito 2 acima a lei 8692/93 determina, 
em seu artigo 4º, que o reajuste dos encargos mensais terá por base o 
mesmo índice e a mesma periodicidade de atualização do saldo devedor 
do contrato.

O reajuste do saldo devedor será efetuado como previsto na cláu-
sula 13ª e deve ser efetuado pelos mesmos índices utilizados para a atua-
lização dos depósitos em caderneta de poupança correspondentes ao dia 
da assinatura do contrato . 

Assim, o reajuste das prestações também será realizado adotando-
-se o índice de correção das cadernetas de poupança.

Cumpre salientar que cabe ao mutuário a iniciativa de solicitar ao 
Réu a revisão da prestação sempre que a razão prestação/renda for supe-
rior a 30%, conforme previsto no parágrafo primeiro da cláusula oitava 
do contrato que estabelece o seguinte: 

Cláusula Oitava – Acordam as partes contratantes que du-
rante todo o curso deste contrato, inclusive, na ocorrência 
do disposto na cláusula nona, o encargo mensal será re-
ajustado até o percentual de comprometimento de renda 
estabelecido no número 14 do quadro resumo, indepen-
dentemente do percentual existente na data da assinatura 
deste contrato.

Parágrafo primeiro - Entretanto, sempre que o valor do 
novo encargo mensal resultar em comprometimento de 
renda do devedor em percentual superior ao previsto no 
número 14 do quadro resumo, o CREDOR, a pedido do 
DEVEDOR procederá à revisão do seu valor com o objeti-
vo de adequar a relação encargo mensal/renda ao referido 
percentual máximo, desde que o pedido seja formulado em 
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até 15 dias após o vencimento do encargo mensal, median-
te as devidas comprovações de renda. 

5) Qual a taxa de juros cobrada pelo Réu (é) ?

Resposta - A Perícia responde que conforme fls. 59 a taxa de juros 
efetiva era de 12% ao ano. A taxa nominal é de 11,3866% ao ano. 

6) Os juros incorridos no mês, em algum momento, superam o 
valor da prestação? Em caso positivo, indaga-se se o(a) Réu(é) está in-
corporando o valor não pago dos juros ao saldo devedor? Sobre esses 
valores de juros está incorrendo juros novamente? 

Resposta - A Perícia responde pela negativa, conforme se verifica 
pelo exame da planilha em Anexo II  ao presente laudo.

7) Qual o índice de reajuste utilizado pelo (a) Réu (é) para corre-
ção do saldo devedor? 

Resposta – A Perícia responde que o índice de reajuste utilizado 
para a correção do saldo devedor está previsto na cláusula 13ª (fls. 52) 
que estabelece o seguinte:

o saldo devedor do financiamento ora contratado será atu-
alizado mensalmente, mediante a aplicação de percentual 
igual ao utilizado para a atualização dos saldos em de-
pósitos de Caderneta De Poupança Livre (pessoa física), 
mantidos nas instituições integrantes do Sistema Brasilei-
ro de Poupança e Empréstimo (SBPE), que tenham a data 
de aniversário no mesmo dia do mês de assinatura deste 
contrato.

8) Pode o Sr.Perito informar como é composta a Taxa Referencial 
e se esse indicador reflete apenas e adequadamente a desvalorização da 
moeda (inflação)?

Resposta – A Perícia responde que a TR é apurada e anunciada 
mensalmente pelo Governo. Sua forma de cálculo segue regras próprias, 
sendo obtida com base na remuneração média mensal (taxas prefixadas) 
dos CDB/RDB operados pelos maiores bancos em atuação no país.

Para o cálculo da TR do mês é deduzido, da taxa média de capta-
ção dos bancos, um redutor que deve refletir a tributação incidente sobre 
os CDB/RDB e a taxa real de juros da economia. Nessa metodologia, a 
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TR equivale a uma taxa futura esperada de inflação que equivale a des-
valorização da moeda. 

9) Qual o procedimento que o (a) Réu (é) está adotando no tocante 
ao momento da amortização da parcela paga? Está ele (a) amortizando 
antes ou depois da atualização do saldo devedor? 

Resposta: A Perícia responde que a parcela paga amortizou saldo 
devedor após a atualização do mesmo, conforme previsto na cláusula 13ª 
§ 3ºdo contrato firmado entre as partes.

10) Pede-se desenvolver os cálculos das prestações e saldo deve-
dor considerando os seguintes critérios: 

a)	 Reajuste das prestações segundo a declaração do emprega-
dor/sindicato;

b)	 Reajuste do saldo devedor pela variação do INPC a partir de 
mar/91; 

c)	 Proceder a amortização da parcela mensal antes da atualiza-
ção do saldo devedor; 

d)	 Juros à taxa efetiva de 10% aa., calculados pelo sistema Price 
de amortização, estabelecidos de acordo com a lei 4.380/64. 

Resposta: A Perícia responde que o aqui solicitado encontra-se no 
Anexo III ao presente laudo.

11) Pede-se montar quadro comparativo com os valores das pres-
tações obtidos conforme o solicitado no item anterior com os valores 
cobrados pelo(a) Réu (é). Favor atualizar as diferenças, acrescidos dos 
juros pleiteados pelo(s) Autor(es), compondo o saldo atual das mesmas. 
Solicita-se, também, a apuração do saldo atual das parcelas em atraso, se 
for o caso. 

Resposta: A Perícia responde que o aqui solicitado encontra-se no 
Anexo IV ao presente laudo.

12) O agente financeiro, promoveu reajustes acima dos auferidos 
na categoria profissional dos Autores / Titulares do Contrato.

Resposta – A Perícia responde que o agente financeiro promoveu o 
reajuste das prestações conforme previsto na cláusula sétima do contrato 
abaixo transcrita:
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Cláusula sétima: As prestações e seus acessórios serão re-
ajustados mensalmente, a partir da data de assinatura deste 
contrato, inclusive, mediante a aplicação do mesmo índice 
utilizado para reajustamento do saldo devedor do financia-
mento aqui contratado.

Parágrafo primeiro: A aplicação do índice previsto no 
caput desta cláusula não poderá resultar em comprome-
timento de renda do devedor em percentual superior ao 
mencionado no número 14 do quadro resumo.

Parágrafo segundo: O percentual referido no parágrafo 
anterior corresponde a relação entre o valor do encargo 
mensal previsto no parágrafo primeiro da cláusula sexta 
e a renda bruta do devedor mencionada no número 16 do 
quadro resumo.

A Perícia informa que a resposta ao quesito 4 desta série comple-
menta o aqui respondido.

Considerações finais

Após análise dos autos e respostas aos quesitos a Perícia apresenta 
as seguintes considerações finais:

a) O contrato firmado entre autor e réu previa em sua cláusula 
sexta o reajuste das prestações pelo plano de comprometimento de renda 
(PCR) conforme definido na lei 8.692 de 28 de julho de 1993, e não pelo 
PES/CP como deseja o autor.

b) Pelo art. 15 da lei 8.692/93 e pela cláusula 13ª do contrato fir-
mado entre as partes, o reajuste do saldo devedor deve ser efetuado pelos 
mesmos índices utilizados para a atualização dos depósitos em caderneta 
de poupança correspondentes ao dia da assinatura do contrato, e não pelo 
INPC, conforme pretendido pelo autor.

Ainda por tal plano a prestação mensal também deve ser reajusta-
da pelo índice da caderneta de poupança, correspondente à data de assi-
natura do contrato.

c) A lei 8.692/93 e o contrato em sua cláusula 8ª asseguram ao 
mutuário que as prestações mensais não podem comprometer mais de 30 
% (trinta por cento) da renda familiar.
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d) De acordo com a cláusula 13ª, § 3º a atualização do saldo de-
vedor precederá sempre a amortização decorrente dos pagamentos dos 
encargos mensais.

Assim sendo não assiste razão ao Autor posto que o contrato fir-
mado com o Réu está subordinado a lei 8.692 de 28 de julho de 1993. 

A Perícia encerra o presente laudo colocando-se a disposição das 
partes para qualquer esclarecimento que se faça necessário.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, xx de xxxx de xxxx.

JOSÉ HERIBERTO COSTA

Contador - Perito do Juízo

CRC/RJ 082913/O-8
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Processo nº 2005.001.001000-0 - 25ª V.C. - Rio de Janeiro - RJ 

 
DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DA PRESTAÇÃO E SALDO DEVEDOR – PCR 

 
CONTRATO ENTRE PAULO BARBOSA DOS SANTOS X BANCO NOVO 
 

PRESTAÇÃO 

REAJUSTE DA 
PRESTAÇÃO 

LIQUIDA 
(PCR) 

REAJUSTE 
DO 

SEGURO 

PRESTAÇÃO 
TOTAL 

APROPRIAÇÃO 
DO ENCARGO SALDO DEVEDOR 

Juros s/ Saldo Dev. 
0,9488833% a m. 

efetiva 
Amortização VALOR 

ANTERIOR ÍNDICE VALOR 
ATUALIZADO 

Após 
Amortização Nº DATA ÍNDICE VALOR ÍNDICE VALOR  

502,36 - - -  18/03/1997 - - - 436,14 - - - 66,22 - - - - - - 37.566,60 - - - 37.566,60 37.566,60 
01 18/04/1997 1,006826 439,12 1,006826 66,67 505,79 358,90 80,22 37.566,60 1,006826 37.823,03 37.742,81 
02 18/05/1997 1,005375 441,48 1,005375 67,03 508,51 360,06 81,42 37.742,81 1,005375 37.945,68 37.864,26 
03 18/06/1997 1,006852 444,50 1,006852 67,49 511,99 361,75 82,75 37.864,26 1,006852 38.123,71 38.040,95 
04 18/07/1997 1,006112 447,22 1,006112 67,90 515,12 363,17 84,05 38.040,95 1,006112 38.273,46 38.189,41 
05 18/08/1997 1,005941 449,88 1,005941 68,31 518,18 364,53 85,35 38.189,41 1,005941 38.416,29 38.330,94 
06 18/09/1997 1,007163 453,10 1,007163 68,79 521,89 366,32 86,78 38.330,94 1,007163 38.605,51 38.518,73 
07 18/10/1997 1,005848 455,75 1,005848 69,20 524,95 367,64 88,11 38.518,73 1,005848 38.743,99 38.655,87 
08 18/11/1997 1,006476 458,70 1,006476 69,65 528,34 369,17 89,53 38.655,87 1,006476 38.906,21 38.816,69 
09 18/12/1997 1,017818 466,87 1,017818 70,89 537,76 374,89 91,98 38.816,69 1,017818 39.508,32 39.416,34 
10 18/01/1998 1,010347 471,70 1,010347 71,62 543,32 377,88 93,82 39.416,34 1,010347 39.824,18 39.730,36 
11 18/02/1998 1,012784 477,73 1,012784 72,54 550,27 381,81 95,92 39.730,36 1,012784 40.238,27 40.142,35 
12 18/03/1998 1,003073 479,20 1,003073 72,76 551,96 382,07 97,13 40.142,35 1,003073 40.265,71 40.168,58 
13 18/04/1998 1,005875 482,02 1,005875 73,19 555,20 383,39 98,62 40.168,58 1,005875 40.404,57 40.305,95 
14 18/05/1998 1,003025 483,48 1,003025 73,41 556,88 383,61 99,86 40.305,95 1,003025 40.427,87 40.328,01 
15 18/06/1998 1,006184 486,47 1,006184 73,86 560,33 385,03 101,43 40.328,01 1,006184 40.577,40 40.475,97 
16 18/07/1998 1,004977 488,89 1,004977 74,23 563,11 385,98 102,91 40.475,97 1,004977 40.677,41 40.574,51 
17 18/08/1998 1,003782 490,74 1,003782 74,51 565,24 386,46 104,27 40.574,51 1,003782 40.727,96 40.623,69 
18 18/09/1998 1,004456 492,92 1,004456 74,84 567,76 387,19 105,73 40.623,69 1,004456 40.804,71 40.698,97 
19 18/10/1998 1,010421 498,06 1,010421 75,62 573,68 390,21 107,85 40.698,97 1,010421 41.123,10 41.015,25 
20 18/11/1998 1,010369 503,22 1,010369 76,41 579,63 393,22 110,00 41.015,25 1,010369 41.440,54 41.330,54 
21 18/12/1998 1,004759 505,62 1,004759 76,77 582,39 394,04 111,57 41.330,54 1,004759 41.527,23 41.415,66 
22 18/01/1999 1,004249 507,77 1,004249 77,10 584,86 394,66 113,11 41.415,66 1,004249 41.591,63 41.478,52 
23 18/02/1999 1,007588 511,62 1,007588 77,68 589,30 396,57 115,05 41.478,52 1,007588 41.793,26 41.678,21 
24 18/03/1999 1,007615 515,52 1,007615 78,27 593,79 398,49 117,03 41.678,21 1,007615 41.995,59 41.878,56 
25 18/04/1999 1,007488 519,38 1,007488 78,86 598,23 400,35 119,02 41.878,56 1,007488 42.192,15 42.073,13 
26 18/05/1999 1,004866 521,90 1,004866 79,24 601,14 401,17 120,74 42.073,13 1,004866 42.277,86 42.157,12 
27 18/06/1999 1,002200 523,05 1,002200 79,42 602,47 400,90 122,15 42.157,12 1,002200 42.249,87 42.127,72 
28 18/07/1999 1,002698 524,46 1,002698 79,63 604,09 400,82 123,64 42.127,72 1,002698 42.241,38 42.117,74 
29 18/08/1999 1,003236 526,16 1,003236 79,89 606,05 400,94 125,22 42.117,74 1,003236 42.254,03 42.128,81 
30 18/09/1999 1,002961 527,72 1,002961 80,12 607,84 400,94 126,78 42.128,81 1,002961 42.253,56 42.126,78 
31 18/10/1999 1,001610 528,57 1,001610 80,25 608,82 400,38 128,19 42.126,78 1,001610 42.194,60 42.066,41 
32 18/11/1999 1,002321 529,79 1,002321 80,44 610,23 400,09 129,71 42.066,41 1,002321 42.164,05 42.034,34 
33 18/12/1999 1,002819 531,29 1,002819 80,67 611,95 399,98 131,31 42.034,34 1,002819 42.152,84 42.021,53 
34 18/01/2000 1,002282 532,50 1,002282 80,85 613,35 399,65 132,85 42.021,53 1,002282 42.117,42 41.984,57 
35 18/02/2000 1,002850 534,02 1,002850 81,08 615,10 399,52 134,50 41.984,57 1,002850 42.104,23 41.969,73 
36 18/03/2000 1,001381 534,75 1,001381 81,19 615,95 398,79 135,96 41.969,73 1,001381 42.027,69 41.891,73 
37 18/04/2000 1,002219 535,94 1,002219 81,37 617,31 398,39 137,56 41.891,73 1,002219 41.984,69 41.847,13 
38 18/05/2000 1,001872 536,94 1,001872 81,53 618,47 397,82 139,12 41.847,13 1,001872 41.925,47 41.786,35 
39 18/06/2000 1,002457 538,26 1,002457 81,73 619,99 397,48 140,79 41.786,35 1,002457 41.889,02 41.748,23 
40 18/07/2000 1,001645 539,15 1,001645 81,86 621,01 396,79 142,36 41.748,23 1,001645 41.816,91 41.674,55 
41 18/08/2000 1,002059 540,26 1,002059 82,03 622,29 396,26 144,00 41.674,55 1,002059 41.760,36 41.616,36 
42 18/09/2000 1,000980 540,79 1,000980 82,11 622,90 395,28 145,51 41.616,36 1,000980 41.657,14 41.511,63 
43 18/10/2000 1,001472 541,58 1,001472 82,23 623,87 394,48 147,11 41.511,63 1,001472 41.572,14 41.425,63 
44 18/11/2000 1,001400 542,34 1,001400 82,35 624,69 393,63 148,71 41.425,63 1,001400 41.483,62 41.334,91 
45 18/12/2000 1,001164 542,97 1,001164 82,44 625,42 392,68 150,30 41.334,91 1,001164 41.383,03 41.232,73 
46 18/01/2001 1,001238 543,65 1,001238 82,54 626,19 391,73 151,91 41.232,73 1,001238 41.283,77 41.131,86 
47 18/02/2001 1,001063 544,22 1,001063 82,63 626,85 390,71 153,52 41.131,86 1,001063 41.175,59 41.022,07 
48 18/03/2001 1,000498 544,50 1,000498 82,67 627,17 389,45 155,05 41.022,07 1,000498 41.042,50 40.887,45 
49 18/04/2001 1,001636 545,39 1,001636 82,81 628,19 388,61 156,78 40.887,45 1,001636 40.954,34 40.797,56 
50 18/05/2001 1,001978 546,46 1,001978 82,97 629,44 387,89 158,58 40.797,56 1,001978 40.878,26 40.719,68 
51 18/06/2001 1,001309 547,18 1,001309 83,08 630,26 386,89 160,29 40.719,68 1,001309 40.772,99 40.612,69 
52 18/07/2001 1,002153 548,36 1,002153 83,26 631,62 386,20 162,16 40.612,69 1,002153 40.700,13 40.537,97 
53 18/08/2001 1,003706 550,39 1,003706 83,57 633,96 386,08 164,31 40.537,97 1,003706 40.688,20 40.523,90 
54 18/09/2001 1,002135 551,57 1,002135 83,75 635,31 385,35 166,22 40.523,90 1,002135 40.610,42 40.444,20 
55 18/10/2001 1,002538 552,97 1,002538 83,96 636,92 384,74 168,22 40.444,20 1,002538 40.546,84 40.378,62 
56 18/11/2001 1,002155 554,16 1,002155 84,14 638,30 383,97 170,19 40.378,62 1,002155 40.465,64 40.295,45 
57 18/12/2001 1,002284 555,42 1,002284 84,33 639,75 383,23 172,19 40.295,45 1,002284 40.387,49 40.215,29 
58 18/01/2002 1,002314 556,71 1,002314 84,53 641,23 382,48 174,23 40.215,29 1,002314 40.308,35 40.134,12 
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Processo nº 2005.001.001000-0 - 25ª V.C. - Rio de Janeiro - RJ

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DA PRESTAÇÃO E SALDO DEVEDOR – PCR

CONTRATO ENTRE PAULO BARBOSA DOS SANTOS X BANCO NOVO

PRESTAÇÃO

REAJUSTE DA 
PRESTAÇÃO 

LIQUIDA 
(PCR)

REAJUSTE
DO

SEGURO

PRESTAÇÃO
TOTAL

APROPRIAÇÃO
DO ENCARGO SALDO DEVEDOR

Juros s/ Saldo Dev.
0,9488833% a m.

efetiva
Amortização VALOR

ANTERIOR ÍNDICE VALOR
ATUALIZADO

Após
AmortizaçãoNº DATA ÍNDICE VALOR ÍNDICE VALOR

642,2459 18/02/2002 1,001568 557,58 1,001568 84,66 381,42 176,16 40.134,12 1,001568 40.197,05 40.020,89
60 18/03/2002 1,001884 558,63 1,001884 84,82 643,45 380,47 178,16 40.020,89 1,001884 40.096,29 39.918,13
61 18/04/2002 1,002402 559,97 1,002402 85,02 645,00 379,69 180,29 39.918,13 1,002402 40.014,01 39.833,73
62 18/05/2002 1,001884 561,03 1,001884 85,18 646,21 378,69 182,34 39.833,73 1,001884 39.908,77 39.726,43
63 18/06/2002 1,001714 561,99 1,001714 85,33 647,32 377,60 184,39 39.726,43 1,001714 39.794,52 39.610,14
64 18/07/2002 1,002391 563,33 1,002391 85,53 648,87 376,75 186,58 39.610,14 1,002391 39.704,84 39.518,26
65 18/08/2002 1,002272 564,61 1,002272 85,73 650,34 375,83 188,78 39.518,26 1,002272 39.608,05 39.419,27
66 18/09/2002 1,002270 565,90 1,002270 85,92 651,82 374,89 191,00 39.419,27 1,002270 39.508,75 39.317,75
67 18/10/2002 1,002375 567,24 1,002375 86,13 653,36 373,97 193,27 39.317,75 1,002375 39.411,13 39.217,85
68 18/11/2002 1,002923 568,90 1,002923 86,38 655,27 373,22 195,68 39.217,85 1,002923 39.332,49 39.136,81
69 18/12/2002 1,003789 571,05 1,003789 86,70 657,76 372,77 198,28 39.136,81 1,003789 39.285,10 39.086,82
70 18/01/2003 1,003979 573,32 1,003979 87,05 660,37 372,36 200,96 39.086,82 1,003979 39.242,34 39.041,38
71 18/02/2003 1,004207 575,74 1,004207 87,42 663,15 372,02 203,72 39.041,38 1,004207 39.205,63 39.001,91
72 18/03/2003 1,003478 577,74 1,003478 87,72 665,46 371,37 206,37 39.001,91 1,003478 39.137,56 38.931,19
73 18/04/2003 1,005736 581,05 1,005736 88,22 669,28 371,53 209,52 38.931,19 1,005736 39.154,50 38.944,97
74 18/05/2003 1,003284 582,96 1,003284 88,51 671,47 370,76 212,21 38.944,97 1,003284 39.072,87 38.860,66
75 18/06/2003 1,005184 585,98 1,005184 88,97 674,95 370,65 215,33 38.860,66 1,005184 39.062,12 38.846,79
76 18/07/2003 1,004570 588,66 1,004570 89,38 678,04 370,30 218,37 38.846,79 1,004570 39.024,32 38.805,95
77 18/08/2003 1,004154 591,11 1,004154 89,75 680,86 369,75 221,35 38.805,95 1,004154 38.967,15 38.745,80
78 18/09/2003 1,004371 593,69 1,004371 90,14 683,83 369,26 224,43 38.745,80 1,004371 38.915,15 38.690,72
79 18/10/2003 1,002964 595,45 1,002964 90,41 685,86 368,22 227,23 38.690,72 1,002964 38.805,40 38.578,17
80 18/11/2003 1,002285 596,81 1,002285 90,61 687,43 366,90 229,91 38.578,17 1,002285 38.666,32 38.436,41
81 18/12/2003 1,002222 598,14 1,002222 90,82 688,95 365,53 232,61 38.436,41 1,002222 38.521,81 38.289,20
82 18/01/2004 1,001040 598,76 1,001040 90,91 689,67 363,70 235,06 38.289,20 1,001040 38.329,03 38.093,96
83 18/02/2004 1,001524 599,67 1,001524 91,05 690,72 362,02 237,65 38.093,96 1,001524 38.152,02 37.914,37
84 18/03/2004 1,000786 600,14 1,000786 91,12 691,26 360,05 240,10 37.914,37 1,000786 37.944,17 37.704,07
85 18/04/2004 1,001328 600,94 1,001328 91,24 692,18 358,24 242,70 37.704,07 1,001328 37.754,14 37.511,44
86 18/05/2004 1,001317 601,73 1,001317 91,36 693,09 356,41 245,32 37.511,44 1,001317 37.560,85 37.315,52
87 18/06/2004 1,001932 602,89 1,001932 91,54 694,43 354,76 248,13 37.315,52 1,001932 37.387,62 37.139,49
88 18/07/2004 1,001692 603,91 1,001692 91,69 695,61 353,01 250,91 37.139,49 1,001692 37.202,33 36.951,42
89 18/08/2004 1,001775 604,99 1,001775 91,86 696,84 351,25 253,74 36.951,42 1,001775 37.017,01 36.763,27
90 18/09/2004 1,002150 606,29 1,002150 92,05 698,34 349,59 256,70 36.763,27 1,002150 36.842,31 36.585,62
91 18/10/2004 1,000764 606,75 1,000764 92,12 698,87 347,42 259,33 36.585,62 1,000764 36.613,57 36.354,24
92 18/11/2004 1,001419 607,61 1,001419 92,25 699,87 345,45 262,16 36.354,24 1,001419 36.405,83 36.143,66
93 18/12/2004 1,001996 608,82 1,001996 92,44 701,26 343,65 265,18 36.143,66 1,001996 36.215,81 35.950,63
94 18/01/2005 1,001929 610,00 1,001929 92,62 702,62 341,79 268,21 35.950,63 1,001929 36.019,98 35.751,77
95 18/02/2005 1,002033 611,24 1,002033 92,81 704,04 339,93 271,31 35.751,77 1,002033 35.824,45 35.553,14
96 18/03/2005 1,001940 612,42 1,001940 92,99 705,41 338,01 274,41 35.553,14 1,001940 35.622,12 35.347,71
97 18/04/2005 1,002049 613,68 1,002049 93,18 706,85 336,10 277,58 35.347,71 1,002049 35.420,13 35.142,55
98 18/05/2005 1,002623 615,29 1,002623 93,42 708,71 334,34 280,95 35.142,55 1,002623 35.234,73 34.953,78
99 18/06/2005 1,002901 617,07 1,002901 93,69 710,76 332,63 284,44 34.953,78 1,002901 35.055,18 34.770,74

100 18/07/2005 1,002293 618,49 1,002293 93,91 712,39 330,69 287,80 34.770,74 1,002293 34.850,47 34.562,67
101 18/08/2005 1,003331 620,55 1,003331 94,22 714,77 329,05 291,50 34.562,67 1,003331 34.677,80 34.386,30
102 18/09/2005 1,002408 622,04 1,002408 94,45 716,49 327,07 294,97 34.386,30 1,002408 34.469,10 34.174,13
103 18/10/2005 1,002125 623,36 1,002125 94,65 718,01 324,96 298,40 34.174,13 1,002125 34.246,75 33.948,35
104 18/11/2005 1,002435 624,88 1,002435 94,88 719,76 322,91 301,97 33.948,35 1,002435 34.031,01 33.729,04
105 18/12/2005 1,002160 626,23 1,002160 95,08 721,31 320,74 305,49 33.729,04 1,002160 33.801,90 33.496,41
106 18/01/2006 1,002312 627,68 1,002312 95,30 722,98 318,58 309,10 33.496,41 1,002312 33.573,85 33.264,75
107 18/02/2006 1,002395 629,18 1,002395 95,53 724,71 316,40 312,78 33.264,75 1,002395 33.344,42 33.031,63
108 18/03/2006 1,000692 629,62 1,000692 95,60 725,22 313,65 315,97 33.031,63 1,000692 33.054,49 32.738,52
109 18/04/2006 1,000986 630,24 1,000986 95,69 725,93 310,96 319,28 32.738,52 1,000986 32.770,80 32.451,52
110 18/05/2006 1,001320 631,07 1,001320 95,82 726,89 308,33 322,74 32.451,52 1,001320 32.494,35 32.171,62
111 18/06/2006 1,001804 632,21 1,001804 95,99 728,20 305,82 326,39 32.171,62 1,001804 32.229,65 31.903,26
112 18/07/2006 1,001860 633,39 1,001860 96,17 729,55 303,29 330,10 31.903,26 1,001860 31.962,60 31.632,51
113 18/08/2006 1,002408 634,91 1,002408 96,40 731,31 300,88 334,03 31.632,51 1,002408 31.708,68 31.374,64
114 18/09/2006 1,001633 635,95 1,001633 96,56 732,51 298,19 337,75 31.374,64 1,001633 31.425,88 31.088,13
115 18/10/2006 -

 

Apostila_CRCRJ.indd   31 05/03/2018   11:28:07



32

Apostila_CRCRJ.indd   32 05/03/2018   11:28:08



33

Apostila_CRCRJ.indd   33 05/03/2018   11:28:08


